PARECER Nº             ,  DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 774, de 2023.

De autoria da Senhora Deputada Dani Alonso, o Projeto de lei (PL) em epígrafe dispõe sobre a isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) para os veículos impossibilitados de circular, e dá outras providências.
De acordo com o disposto neste Projeto de Lei, temos que:
Ficarão isentos do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) os veículos que se encontrarem impossibilitados de circular, desde que atendam aos requisitos legais.

Para fins desta Lei, considera-se veículo impossibilitado de circular aquele que: (1) esteja comprovadamente avariado, inutilizado ou danificado de forma irreversível, impossibilitando sua circulação, de acordo com laudo técnico emitido por profissional habilitado; (2) esteja retido judicialmente ou administrativamente, impedindo o uso pelo proprietário por mais de 60 (sessenta) dias; e (3) esteja com a circulação suspensa por determinação de autoridade competente por mais de 60 (sessenta) dias.

O benefício da isenção será concedido mediante requerimento do proprietário do veículo, dirigido via portal da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, acompanhado dos seguintes documentos: (1) cópia autenticada do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV); (2) laudo técnico, quando se tratar de veículo avariado, inutilizado ou danificado, (3) cópia autenticada do documento que comprove a retenção judicial ou administrativa do veículo; (4) cópia autenticada do documento que comprove a suspensão da circulação do veículo.

A isenção do IPVA será concedida pelo prazo em que perdurar a impossibilidade de circulação do veículo, sendo revogada automaticamente nos casos de: (1) cessação das condições que justificaram a isenção; (2) transferência do veículo a terceiros. Ademais, a falsidade nas informações prestadas pelo requerente ou a utilização indevida do benefício acarretará a aplicação das penalidades previstas na legislação vigente, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 774, de 2023.

Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator

